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Termo inicial da contagem dos juros indemnizatórios em casos de autoliquidação de tributos: desen-
volvimentos recentes e análise crítica

O presente artigo visa analisar a questão do termo inicial da contagem dos juros indemnizatórios em casos de 
anulação de liquidações de tributos emitidas pelos próprios contribuintes (autoliquidações), através do recorte 
das diversas situações possíveis e das respetivas consequências quanto ao referido termo inicial.

Este tema assume inequívoca relevância e tem gerado alguma controvérsia quer na doutrina quer na juris-
prudência. 

Em particular, um tribunal superior decidiu recentemente que nos casos em que a Autoridade Tributária e 
Aduaneira (“AT”) já tomou posição sobre a questão material em discussão e a autoliquidação seja efetuada 
tendo por base a referida posição adotada pela AT, o termo inicial da contagem dos juros indemnizatórios de-
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verá corresponder à data do pagamento do tributo autoliquidado em vez da data de indeferimento (expresso 
ou tácito) da reclamação graciosa.

No referido acórdão, que será objeto de análise no presente artigo, aquele tribunal superior vai ainda mais 
longe na medida em que decide, na esteira de alguma jurisprudência fiscal arbitral e doutrina autorizada nesta 
matéria, que, nos casos de autoliquidações, o contribuinte tem direito a juros indemnizatórios contados desde 
a data do pagamento sempre que tenha apresentado reclamação graciosa e a mesma tenha sido indeferida 
pela AT.
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When does compensatory interest begin to accrue for self-assessments tax returns: recent 
developments and critical analysis

This article analyses when compensatory interest begins to accrue when taxpayers’ self-assessment tax returns 
are annulled and, in particular, outlines the various possible scenarios and their consequences in terms of 
when interest starts to accrue.

The rules governing this matter and their interpretation have given rise to disagreements amongst scholars 
and in case law.

In particular, a recent higher court case has confirmed that when the Portuguese Tax Authorities (“PTA”) 
have already decided on the material issue at hand and the self-assessment is carried out based on the PTA’s 
position, compensatory interest begins to accrue on the date the tax assessed was paid rather than when the 
self-assessment was expressly or tacitly rejected by the pertinent administrative authority on appeal.

In the case analysed in this article, the higher court seems to go even further by stating, in line with some 
arbitral tax case law and respected academic opinion, that, in self-assessment cases, the taxpayer should be 
entitled to compensatory interest from the date the tax was paid regardless of when the administrative appeal 
was filed and of whether the PTA rejected the appeal. 
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1.	 Enquadramento jurídico 

Para cabal compreensão do tema em análise no presente artigo, cumpre fazer um breve excurso 
pelo enquadramento legal do direito a juros indemnizatórios estabelecido no artigo 43.º da Lei 
Geral Tributária (“LGT”) e 61.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário (“CPPT”), 
enquanto decorrência da obrigação geral de indemnização do lesado em caso de dano estabe-
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lecida nos artigos 562.º e seguintes do Código Civil e, em particular, do direito constitucional à 
indemnização por atos do Estado ou entidades públicas. 

Na Constituição da República Portuguesa (“CRP”), o artigo 22.º estabelece que: “[o] Estado e as 
demais entidades públicas são civilmente responsáveis, em forma solidária com os titulares dos seus 
órgãos, funcionários ou agentes, por ações ou omissões praticadas no exercício das suas funções e 
por causa desse exercício, de que resulte violação dos direitos, liberdades e garantias ou prejuízo 
para outrem.”

O artigo 43.º, n.º 1, da LGT estabelece que: “[s]ão devidos juros indemnizatórios quando se deter-
mine, em reclamação graciosa ou impugnação judicial, que houve erro imputável aos serviços de 
que resulte pagamento da dívida tributária em montante superior ao legalmente devido.”

Nos termos do n.º 2 do mencionado artigo: “[c]onsidera-se também haver erro imputável aos ser-
viços nos casos em que, apesar de a liquidação ser efectuada com base na declaração do contribuin-
te, este tiver seguido, no seu preenchimento, as orientações genéricas da administração tributária, 
devidamente publicadas.”

Por sua vez, o n.º 4 do artigo 43.º da LGT determina que: “[a] taxa dos juros indemnizatórios é 
igual à taxa dos juros compensatórios”, resultando ainda do artigo 35.º, n.º 10, da LGT que a taxa 
dos juros compensatórios é equivalente à taxa dos juros legais fixados nos termos do artigo 559.º, 
n.º 1, do CC, sendo, desde 1 de maio de 2003, de 4%. 

Nos termos do artigo 61.º, n.º 5, do CPPT, os juros indemnizatórios serão contados desde a data 
do pagamento do imposto indevido até à data da emissão da respetiva nota de crédito.

Cumpre ainda chamar à colação o disposto no artigo 100.º da LGT nos termos do qual: “[a] 
administração tributária está obrigada, em caso de procedência total ou parcial de reclamações 
ou recursos administrativos, ou de processo judicial a favor do sujeito passivo, à imediata e plena 
reconstituição da situação que existiria se não tivesse sido cometida a ilegalidade, compreendendo o 
pagamento de juros indemnizatórios, nos termos e condições previstos na lei.”

Do exposto resulta que qualquer ato emitido pela AT (ou por qualquer entidade pública) que ve-
nha a ser julgado ilegal e que tenha causado prejuízo gera a devida indemnização por responsabi-
lidade civil extracontratual do Estado na sua atuação, com vista a compensar a lesão ou o prejuízo 
causado pelo ato ou omissão praticado ou omitido em violação da lei.

Por conseguinte, qualquer julgado anulatório ou decisão de anulação sempre constituirá a AT na 
obrigação de reconstituir integralmente a situação do contribuinte que existiria caso tal ato tribu-
tário ilegal não tivesse sido praticado, i.e., a eliminar da ordem jurídica todas as consequências e 
efeitos de tal ato tributário.

Nessa medida, e tal como teve oportunidade de decidir o Supremo Tribunal Administrativo (“STA”) 
nos acórdãos de 6 de julho de 2005 proferido no processo n.º 470/05 e de 20 de fevereiro de 
2002, proferido no processo n.º 26669, a taxa de juros indemnizatórios exprime “a medida legal 
considerada idónea para a mensuração do dano respeitante a uma obrigação pecuniária”.
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Em casos de autoliquidação de tributos nos quais o contribuinte apresentou impugnação judicial 
ou pedido de pronúncia arbitral contra uma decisão de indeferimento (expressa ou tácita) de uma 
reclamação graciosa, tem vindo a entender-se que o termo inicial da contagem dos juros indem-
nizatórios deve coincidir com a data da decisão de indeferimento da reclamação graciosa em caso 
de indeferimento expresso ou deve corresponder ao termo do prazo legal de decisão em caso de 
indeferimento tácito.

A referida posição baseia-se no entendimento de que, tratando-se de uma autoliquidação, não é 
possível fundamentar qualquer erro imputável aos serviços da AT até ao momento em que esta 
indeferiu, expressa ou tacitamente, a reclamação graciosa e, por conseguinte, o termo inicial de 
contagem dos juros indemnizatórios não pode ser anterior à referida data. 

Por outras palavras: considerando que foi o contribuinte que procedeu à emissão da liquidação 
posteriormente julgada ilegal, a AT não procedeu até então a qualquer definição da relação ju-
rídico-tributária, pelo que apenas se verifica um erro imputável aos serviços da AT no momento 
em que a mesma decide a reclamação graciosa apresentada pelo contribuinte ou não decide tal 
reclamação no prazo legal de quatro meses. 

Através desta interpretação, logra-se afastar a aplicação do artigo 61.º, n.º 5, do CPPT, que de-
termina que os juros são contados desde a data do pagamento indevido do tributo até à data do 
processamento da nota de crédito. 

O termo inicial da contagem dos juros indemnizatórios deixa, assim, de ser o momento do pa-
gamento do imposto autoliquidado pelo contribuinte para passar a ser a data do indeferimento 
expresso ou a data da presunção de indeferimento da reclamação graciosa apresentada pelo 
contribuinte contra a autoliquidação, o que implica uma redução do montante dos juros indem-
nizatórios pois que, temporalmente, a decisão do indeferimento da reclamação graciosa será 
sempre muito mais próxima da data do processamento da nota de crédito pela AT do que a data 
do pagamento do imposto autoliquidado pelo contribuinte. 

Notamos que nos casos em que seja apresentado pedido de revisão oficiosa, ao abrigo do artigo 
78.º da LGT, tem vindo a entender-se que, ao abrigo do artigo 43.º, n.º 3, alínea c), da LGT, os 
juros indemnizatórios devem contar-se somente a partir de um ano após a apresentação do pe-
dido de revisão oficiosa. Este entendimento foi, muito recentemente, confirmado no acórdão de 
uniformização de jurisprudência do STA n.º 4/2023, de 16 de novembro de 2023, proferido no 
âmbito do processo n.º 40/19.6BALSB. 

Sem prejuízo do exposto e da uniformização de jurisprudência a respeito do termo inicial da con-
tagem de juros indemnizatórios em casos de recurso ao mecanismo de revisão oficiosa mantém-se 
ainda totalmente válida a discussão sobre o termo inicial da contagem dos juros indemnizatórios 
devidos na sequência da anulação de uma autoliquidação sempre que o contribuinte recorra a 
outro meio de reação graciosa (maxime, a reclamação graciosa) ou judicial (nos casos em que não 
esteja prevista reclamação graciosa necessária e o contribuinte recorra diretamente à via judicial). 
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2.	 Termo inicial da contagem dos juros indemnizatórios 
à luz da doutrina e da jurisprudência  

Começando pela doutrina administrativa da AT, tem vindo a considerar-se que em casos de anula-
ção de autoliquidações, os contribuintes não têm, em geral, direito a juros indemnizatórios conta-
dos desde a data do pagamento, o que, como veremos, tem vindo a ser contrariado pela doutrina 
mais autorizada nesta matéria e por alguma jurisprudência recente. 

Em particular, Rui Duarte Morais afirma que nos casos em que se verifique um erro na autoliqui-
dação, do qual resulte o pagamento de imposto superior ao devido, como naquele momento o 
sujeito passivo atua no procedimento como uma espécie de “comissário” da AT, realizando, subs-
tancialmente, as tarefas desta, o erro é sempre imputável aos serviços e o contribuinte tem direito 
a juros indemnizatórios desde a data do pagamento indevido (Manual de Procedimento e Processo 
Tributário, 2012, Livraria Almedina, Coimbra, pp. 367-368). 

Também Ricardo da Palma Borges, em declaração de voto de vencido nas decisões arbitrais pro-
feridas nos dias 5 de abril de 2017 e 10 de abril de 2018 no âmbito dos processos n.ºs 553/2016-T 
e 333/2017-T, respetivamente, teve oportunidade de tomar posição sobre este tema: “(...) a Autori-
dade Tributária, ao ser confrontada com a pretensão da Requerente [i.e., uma reclamação graciosa 
que visava a anulação de uma autoliquidação de IRC], indeferiu-a expressamente, pelo que o erro 
inicialmente cometido pelo sujeito passivo passou a ser-lhe imputável a ela, a partir do momento do 
dito indeferimento. Ao indeferir, a Autoridade Tributária, no fundo, mais não diz que, acaso o acto 
originário tivesse sido de heteroliquidação, por ela, ao invés de autoliquidação, pelo sujeito passivo, 
teria actuado da mesma exacta forma que o contribuinte. Ou seja, ao indeferir a pretensão da Re-
querente, a Autoridade Tributária assume plenamente o acto do sujeito passivo, como se o tivesse 
praticado originariamente. Nesse sentido, a imputabilidade desse erro à Autoridade Tributária, a 
partir do momento em que esta o assume explicitamente, deve ter efeitos ex tunc. Pelo que não 
pode surpreender que, também nesse caso, nos termos do artigo 61.º, n.º 5, do CPPT, “Os juros são 
contados desde a data do pagamento indevido do imposto”.

Neste mesmo sentido já teve oportunidade de se pronunciar a jurisprudência fiscal arbitral, de-
signadamente, nas decisões arbitrais de 18 de setembro de 2020, de 19 de outubro de 2020 e 
de 27 de novembro de 2020 proferidas no âmbito dos processos n.ºs 951/2019-T, 926/2019-T e 
903/2019-T, respetivamente. 

Mais recentemente, nas decisões arbitrais de 19 de outubro de 2022 e de 4 de novembro de 2022, 
proferidas no âmbito dos processos n.ºs 135/2022-T e 116/2022-T, decidiu-se que o termo inicial 
da contagem dos juros indemnizatórios devidos aos contribuintes deveria corresponder à data do 
pagamento indevido do tributo (que, nestes casos, operou através do mecanismo de retenção na 
fonte a título definitivo). Ainda que os tribunais arbitrais tenham reconhecido que seria de “ponde-
rar que na data da retenção na fonte não havia, ainda, ocorrido qualquer ato expresso da adminis-
tração quanto à situação tributária em causa, o que só veio a verificar-se com a decisão que incidiu 
sobre a reclamação graciosa”, entenderam que “(...) inexiste norma que expressamente preveja 
que a contagem dos juros se inicie em momento diverso do previsto no artigo 61.º, n.º 5, do CPPT.” 
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e que, por conseguinte, inexiste “(...) norma que determine que a contagem dos juros se inicia a 
partir da data da decisão de indeferimento da reclamação graciosa ou a partir do dia seguinte à data 
em que a decisão deveria ter sido decidida de acordo com o disposto no artigo 57.º da LGT.”. Estes 
tribunais arbitrais decidiram que não só o referido entendimento não tem suporte legal como, a 
ser julgado procedente, implicaria “deixar[] nas mãos da AT, com a maior ou menor celeridade da 
decisão, o in[í]cio da contagem do prazo, o que não se afigura razoável.”

Por fim, os tribunais arbitrais acabam por realçar que a AT está vinculada aos princípios da justiça, 
da igualdade e da legalidade, consagrados nos artigos 266.º, n.º 2, da CRP e 55.º da LGT, que im-
põem que sejam oficiosamente corrigidos todos os erros das liquidações que tenham conduzido à 
arrecadação de tributos em montante superior ao que seria devido face à lei aplicável. 

O incumprimento deste dever que impende sobre a AT implica a adesão tácita à declaração e à 
autoliquidação de tributos pelo contribuinte que se encontrem feridas de ilegalidade. 

Também o STA, em acórdão datado de 19 de setembro de 2018, proferido no âmbito do processo 
n.º 0462/14, já havia decidido que em casos de autoliquidações efetuadas em conformidade com 
orientações genéricas da AT a respetiva anulação dá origem ao pagamento de juros indemniza-
tórios ao contribuinte que devem ter como termo inicial a data do pagamento do tributo, posição 
que se justifica em face do disposto no artigo 43.º, n.º 2, da LGT.

Tal posição do STA está, contudo, circunscrita aos casos expressamente previstos na referida nor-
ma em que o contribuinte havia emitido as liquidações seguindo as orientações genéricas da AT.

No entanto, o Tribunal Central Administrativo Sul (“TCA Sul”) veio entretanto decidir, em acórdão 
de 1 de novembro de 2022 proferido no âmbito do processo n.º 1721/18.7BELRS, que a referida 
regra deve aplicar-se também nos casos em que a AT tomou posição sobre a mesma questão em 
procedimentos iniciados relativamente a outros anos de imposto ou exercícios fiscais.

Subjacente ao referido acórdão estava uma impugnação judicial apresentada contra decisão de 
indeferimento expresso de uma reclamação graciosa de autoliquidação da Contribuição sobre o 
Setor Bancário (“CSB”). 

O contribuinte autoliquidou (e pagou) a CSB através da entrega da Modelo 26 por referência ao 
ano de imposto de 2017. Por entender que não deveria ser enquadrado como sujeito passivo da 
CSB, foi a legalidade de tal autoliquidação contestada através de reclamação graciosa, a qual viria 
a ser objeto de uma decisão expressa de indeferimento proferida pela AT. 

Na pendência da ação de impugnação judicial apresentada para contestar a autoliquidação da 
CSB (ato mediato da impugnação judicial) e a decisão de indeferimento expresso da reclamação 
graciosa (ato imediato da impugnação judicial), a AT instaurou oficiosamente um procedimento 
de revisão da autoliquidação e, em resultado de uma mudança de posição, decidiu anular a auto-
liquidação e promover o reembolso da CSB indevidamente paga pelo contribuinte.
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Foi neste contexto que a ação de impugnação judicial prosseguiu os respetivos trâmites, embora 
limitada ao conhecimento da questão relativa ao reconhecimento do direito a juros indemnizató-
rios sobre o montante da CSB indevidamente pago e respetivo termo inicial de contagem. 

O Tribunal Tributário de Lisboa começou por decidir que a ali impugnante tinha efetivamente di-
reito a juros indemnizatórios contados desde a data do pagamento da CSB. No entanto, o mesmo 
tribunal corrigiu posteriormente aquela sentença, passando a decidir que os juros indemnizató-
rios deveriam contar-se desde a data do indeferimento expresso da reclamação graciosa em vez 
da data do pagamento da CSB. 

Na medida em que nenhuma das partes se conformou com a referida sentença (a AT por enten-
der que não eram devidos quaisquer juros indemnizatórios e a ali impugnante por entender que 
tinha direito a juros indemnizatórios contados desde a data do pagamento da CSB até à data do 
processamento da nota de crédito), foram interpostos dois recursos independentes pela AT e pela 
impugnante junto do TCA Sul. 

Tendo o TCA Sul, no acórdão proferido no processo n.º 1721/18.7BELRS que ora se analisa, reco-
nhecido o direito a juros indemnizatórios contados desde a data do pagamento da CSB. 

Para justificar a sua posição, o TCA Sul começou por afirmar que ficou assente naqueles autos que 
na data em que foi emitida a autoliquidação e efetuado o pagamento da CSB, a AT entendia que a 
impugnante estava abrangida no âmbito subjetivo da CSB e que, por conseguinte, deveria pagar 
o referido tributo, tendo apenas alterado a sua posição posteriormente na sequência de informa-
ções recebidas da entidade reguladora.

Aquele tribunal superior decidiu que a autoliquidação e o pagamento efetuados: “(...) ocorreram 
em razão da posição assumida à data [pela AT]” e, bem assim, que na sequência da apresentação 
da reclamação graciosa contra a autoliquidação, a AT deveria ter anulado tal autoliquidação “(...) 
devendo o efeito anulatório requerido implicar a reconstituição da situação que existiria no caso de 
não ter sido praticado o acto anulado (situação ex ante).”

Decidiu, assim, o TCA Sul reconhecer o direito a juros indemnizatórios desde a data do pagamento 
do tributo (no caso, da CSB) até à data da emissão da nota de crédito, ao abrigo do artigo 61.º, 
n.º 5, do CPPT: “(...) como consequência do efeito repristinatório da situação ex ante, nos termos do 
disposto no artigo 100.º da LGT” e, por conseguinte, decidiu anular a sentença recorrida na parte 
em que se decidiu que a impugnante tinha direito a juros indemnizatórios mas apenas desde a 
data do indeferimento expresso da reclamação graciosa. 

Tanto quanto é do conhecimento dos autores, este foi o primeiro precedente de um tribunal su-
perior relativo ao tema do termo inicial dos juros indemnizatórios em casos de autoliquidações 
que, apesar de não serem emitidas de acordo com orientações genéricas da AT, foram motivadas 
por uma posição formalmente assumida pela AT no contexto de outros procedimentos do mesmo 
sujeito passivo. 

Acresce que neste acórdão, o TCA Sul acaba por validar a posição de que as ilegalidades de que 
padeçam as autoliquidações de tributos ao não terem sido detetadas e corrigidas pela AT no con-
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texto de procedimento de reclamação graciosa iniciado pelos contribuintes devem considerar-se 
praticadas pela AT (i.e., deve considerar-se que os erros, na aplicação do direito e / ou sobre os 
pressupostos de facto, que inquinam de ilegalidade e determinam a anulabilidade de tais auto-
liquidações são imputáveis aos serviços da AT), de tal modo que tudo deverá ocorrer como se 
tivesse sido a AT a, originariamente, praticar tais atos ilegais e geradores de responsabilidade civil 
extracontratual do Estado. 

Ora, tal posição assume relevância no tratamento desta matéria, considerando particularmente 
a norma constante do artigo 131.º do CPPT que, sob a epígrafe “Impugnação em caso de autoli-
quidação”, estabelece a regra da reclamação graciosa necessária como condição do recurso ao 
mecanismo da impugnação judicial:

 “1 - Em caso de erro na autoliquidação, a impugnação será obrigatoriamente precedida de reclama-
ção graciosa dirigida ao dirigente do órgão periférico regional da administração tributária, no prazo 
de 2 anos após a apresentação da declaração.(...)

3 - Quando estiver exclusivamente em causa matéria de direito e a autoliquidação tiver sido efe-
tuada de acordo com orientações genéricas emitidas pela administração tributária, não há lugar à 
reclamação necessária prevista no n.º 1.”

3.	 Do direito dos contribuintes a juros indemnizatórios 
contados desde a data do pagamento da autoliquidação 

No nosso entendimento, deve ser reconhecido aos contribuintes o direito a juros indemnizatórios 
contados desde a data do pagamento do tributo indevido até à data do processamento da nota 
de crédito pelo menos nos casos em que o contribuinte expressamente sinalizou à AT, através 
da apresentação de uma reclamação graciosa, a necessidade de esta rever e de anular (total ou 
parcialmente) tal autoliquidação com fundamento em erro na aplicação do direito ou sobre os 
pressupostos de facto, não tendo tal reclamação sido objeto de decisão favorável ao contribuinte. 

Assim, não apenas nos casos em que as liquidações são emitidas pelos contribuintes com base em 
orientações genéricas da AT mas também naqueles em que a AT já foi formalmente chamada a to-
mar posição sobre a mesma questão quer antes quer após a emissão da auto liquidação, deve ser 
reconhecido o direito dos contribuintes a receber juros indemnizatórios contados desde a data em 
que sofreram prejuízo efetivo que coincide necessariamente com a data do pagamento do tributo. 

Nos referidos casos deve considerar-se que os erros de que padecem as autoliquidaçãos são im-
putáveis aos serviços da AT desde o início e que, por conseguinte, os contribuintes têm direito a 
juros indemnizatórios contados deste a data do pagamento.

De facto, tão ou mais relevante do que uma orientação genérica da AT é uma posição formal-
mente assumida sobre a mesma questão no contexto de outro procedimento tributário prévio à 
emissão de autoliquidação ou de procedimento de reclamação graciosa iniciado pelo contribuinte 
no qual venha a ser proferida pela AT decisão desfavorável.
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Esta posição justifica-se na medida em que, em casos de autoliquidações, os contribuintes assu-
mem funções originárias da própria AT, substituindo-se a esta. 

E se os contribuintes seguem, na emissão de tais autoliquidações, a posição assumida pela AT, não 
podem ser prejudicados por isso. 

De resto, seria demasiado oneroso transferir para os contribuintes não só o dever de assumir al-
gumas competências típicas da AT (em particular, a competência de preparação e de emissão de 
liquidações de tributos) mas também a plena responsabilidade civil pela emissão dessas autoliqui-
dações (que se concretizaria caso não se reconhecesse que o termo inicial dos juros indemnizató-
rios deve coincidir com a data do pagamento do tributo indevido pelo contribuinte). 

Se a isto somarmos a circunstância de impender sobre a própria AT o dever de legal de assegurar 
a conformidade jurídica das autoliquidações dos contribuintes (dever este que corresponde a um 
corolário do princípio da legalidade tributária), forçoso se torna concluir que os juros indemniza-
tórios devem ser contados a partir do momento em que os contribuintes sofreram efetivamente 
o prejuízo patrimonial, pelo menos nos casos em que a AT foi formalmente chamada a decidir 
através de reclamação graciosa e / ou nos casos em que a AT já tomou posição sobre a mesma 
questão ainda que no contexto de outros procedimentos tributários. 

De resto, seria manifestamente desproporcional transferir para os contribuintes competências da 
AT no que concerne à liquidação de tributos e ainda impor-lhes o ónus de fiscalizar a legalidade 
das autoliquidações (ónus este que, indubitavelmente, cabe à AT).

Se assim fosse, sempre cumpriria, em última análise, questionar qual o papel da AT no cenário ju-
rídico-tributário na medida em que a mesma atuaria como mera depositária de receita tributária, 
devendo entender-se que o legislador não pretendeu reduzir a AT a essa mera figura nominal. 

Deve, assim, entender-se que o contribuinte tem direito a juros indemnizatórios contados desde 
a data do pagamento das autoliquidações, não apenas nas situações em que tais autoliquidações 
foram emitidas de acordo com as orientações genéricas da AT nos termos e para os efeitos pre-
vistos no artigo 43.º, n.º 2, da LGT, mas também, até por um argumento de maioria de razão, 
em todos os casos em que a AT já tomou posição sobre a mesma questão no contexto de outros 
procedimentos tributários e / ou foi chamada a emitir pronúncia sobre a legalidade de tais auto-
liquidações através de reclamação graciosa apresentada pelo contribuinte e proferiu decisão de 
indeferimento de tal reclamação graciosa ou não decidiu no prazo legal de quatro meses, pro-
vocando a formação de presunção de indeferimento tácito da reclamação graciosa apresentada.
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4.	 Conclusões

A contagem dos juros indemnizatórios desde a data do pagamento indevido do tributo nos casos 
em que a AT já tomou formalmente posição sobre a matéria em momento prévio à emissão da 
autoliquidação e nos casos de indeferimento de reclamações graciosas apresentadas contra auto-
liquidações impõe-se como a conclusão mais conforme ao nosso sistema jurídico-tributário e que 
melhor acautela a intenção do legislador. 

Esta posição justifica-se na medida em que, em casos de autoliquidações, os contribuintes assu-
mem funções originárias da própria AT. Por conseguinte, seria manifestamente desproporcional 
e injusto transferir para os contribuintes competências da AT no que concerne à liquidação de 
tributos e ainda impor-lhes o ónus de fiscalizar a legalidade das suas próprias liquidações.

Se o termo inicial de juros indemnizatórios coincide com a data do pagamento dos tributos nos 
casos em que a autoliquidação é efetuada pelo contribuinte com base em orientações genéricas 
da AT, não pode deixar de ser concedido igual tratamento aos casos em que a AT adotou expres-
samente uma posição sobre a mesma questão (ainda que no contexto de outro procedimento 
tributário) e em que o contribuinte se conformou com tal posição aquando da emissão da autoli-
quidação e, bem assim, nos casos de procedimentos de reclamação graciosa iniciados com vista a 
contestar a legalidade de tais autoliquidações, que venham a ser objeto de decisão (expressa ou 
tácita) de indeferimento.

Em jeito de conclusão, funcionando o contribuinte como um substituto da AT nos casos de auto-
liquidações, o mesmo tem inequivocamente direito a juros indemnizatórios contados, nos termos 
do artigo 61.º, n.º 5 do CPPT, desde a data do pagamento das autoliquidações até à data do 
processamento da nota de crédito, não apenas nas situações em que tais autoliquidações foram 
emitidas de acordo com as orientações genéricas da AT mas também, até por um argumento de 
maioria de razão, em todos os casos em que a AT já tomou posição sobre a mesma questão em 
momento prévio à data da emissão da autoliquidação e nos casos em que a AT foi chamada a emi-
tir pronúncia sobre a legalidade de tais atos tributários através de reclamação graciosa e proferiu 
decisão desfavorável ou não decidiu no prazo legal para o efeito.


